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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIANIA / GO

Processo n.º 9029-17.2008.8.09.0051
                     (200800090297)



[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK22][bookmark: OLE_LINK23]                ITAU SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 	PAULO CESAR VIDAL DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V.Exa. , resposta a sentença publicada de Fls., vem informar:
ISTO POSTO, FEITAS TAIS DIGRESSõES, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO 
      INICIAL. CONDENO A PARTE AUTORA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO 
      PROCESSO E HONORáRIOS ADVOCATíCIOS, ESTES FIXADOS EM R$ 1.000,00 
      (UM MIL REAIS), COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 20, § 4º, DO CóDIGO DE 
      PROCESSO CIVIL. DEVE SER OBSERVADO, NO ENTANTO, O DISPOSTO NO 
      ARTIGO 12 DA LEI Nº. 1.060/50. CONSIDERANDO QUE A PERíCIA 
      MéDICA FOI REALIZADA POR PROFISSIONAL DA BANCA DE CONCILIAçãO, 
      QUE RECEBEU SEUS HONORáRIOS NO ATO DA PERíCIA, EXPEçA-SE ALVARá 
      DE LEVANTAMENTO DA QUANTIA DEPOSITADA à FL. 111, MAIS 
      RENDIMENTOS, SE HOUVER, EM NOME DO PROCURADOR DA PARTE Ré. 
      P.R.I. GOIâNIA, 10 DE ABRIL DE 2013. - CRISTIANE MOREIRA 
      LOPES RODRIGUES - -JUíZA DE DIREITO.
[bookmark: OLE_LINK15][bookmark: OLE_LINK16]Inicialmente, conforme sentença prolatada no dia 10/04/2013, EXISTE NUMERÁRIO A SER RESTITUÍDO EM FAVOR DA PARTE RÉ e seus acréscimos legais, referente à devolução dos honorários periciais conforme sentença supracitada.
               Sendo assim, pretende a Ré que seja expedido ALVARÁ DE TRANSFERÊNCIA DIRETA em favor da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., substabelecido, conforme atos constitutivos em anexos, para levantamento do pagamento realização da pericia na importância R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais), e seus acréscimos legais.Desarte Vem a Ré, requer que seja observado que em procuração de fls., de fato, veda o levantamento de alvará em nome de pessoa física. Contudo, é por este mesmo motivo que foi requerido a expedição de alvará de transferência direta ou oficio que consiste em um levantamento mediante TED, beneficiando diretamente o réu, nos moldes da procuração, vejamos:
“devendo todo ou qualquer levantamento, judicial ou em Instituições Financeiros, ser liberado mediante Documento de Ordem de Crédito(DOC) ou Transferência Eletrônica Disponível(TED), onde a OUTORGANTE figure em conjunto ou isoladamente, como beneficiária do crédito, devendo a remessa dos recursos, em qualquer caso ser feita através de depósito bancário, com identificação do depositante, no Banco do Brasil, Agência 1769-8, Conta nº 644000-2 em nome da SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, CNPJ/MF nº 09.248.608/0001-04, nos estritos ditames da Portaria SUSEP nº2.797, de 04/12/2007.”
Ou seja, sendo a ITAU SEGUROS S.A beneficiária do crédito, a procuração de fls., explicitamente, autoriza a restituição em favor da SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, desde que, seja mediante TED ou DOC. O que se aplica ao caso. 
ASSIM, SEGUE, ABAIXO, PARA QUE SEJA EFETUADA A DEVOLUÇÃO DOS VALORES EM FAVOR DO RÉU.
	BENEFICIÁRIO
	SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.,

	CNPJ/MF
	09.248.608/0001-04

	CONTA-CORRENTE
	644.000-2

	Nº DO BANCO
	001

	NOME DO BANCO
	BANCO DO BRASIL

	Nº DA AGÊNCIA
	1769-8

	NOME DA AGÊNCIA
	EMPRESARIAL SENADOR DANTAS

	CIDADE/UF DO BANCO
	RIO DE JANEIRO/RJ


          
[bookmark: OLE_LINK13][bookmark: OLE_LINK14]                Roga-se ainda, que após a expedição do alvará de transferência direta, seja expedido ofício ao banco depositante para que junte aos autos o comprovante da transferência efetuada com os devidos rendimentos. Para que, desta forma, possibilite a patrona da Ré a DRª. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrita na OAB/GO sob o n.º 17.631,realizar prestação de contas com maior clareza e transparência. Informando o saldo liquido e data exata da transferência, para a identificação nas contas da seguradora.         
[bookmark: OLE_LINK2] Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada, DRª. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrita na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
Pede deferimento.
Arapiraca, 5 de novembro de 2013.

          JOÃO BARBOSA	          MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA
         OAB/RJ 134.307                   OAB/GO 17.631
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